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PREFÁCIO


			População Carcerária, Direitos Violados, da autora Larissa Silva Aranha Meneses, é resultado do seu trabalho de conclusão de curso de graduação em Serviço Social, apresentando grande relevância para o campo das ciências sociais e humanas.


			A obra tem a proposta de analisar os princípios constitucionais contidos no 5º artigo da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 no que conflita com o processo de execução penal no sistema carcerário brasileiro no cenário contemporâneo. 


			A autora realiza uma pesquisa qualitativa de revisão de literatura, utilizando autores pertinentes e atuais, como Dornelles (2013), Ruiz (2015), Simas (2016), Maia (2017) e outros; além de realizar a análise documental de textos legais (Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a Declaração Universal de Direitos Humanos) e dados oficiais do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento no Brasil (2016) e do Departamento Penitenciário Nacional (2017), entre outros.


			O estudo é de extrema relevância para evidenciar que os indivíduos que cumprem pena restritiva e privativa de liberdade devem ser respeitados na sua condição de cidadãos, pois, embora tenham seus direitos políticos suspensos, com perda da liberdade, e estejam sob custódia do Estado, não lhes foram retirados os direitos sociais.


			As prisões constituem uma instituição social que possui os objetivos de custódia e tratamento, caracterizando-se por um espaço de contradições e tensões entre as propostas de um Estado democrático de direito – instituído pela Constituição de 1988 e pela Lei de Execução Penal de 1984 – e a presença da disciplina, manutenção da ordem e segurança como mecanismos centrais do processo de custódia.


			As questões abordadas impõem a necessidade de refletir sobre a assistência ao preso, nos aspectos legais, e sua operacionalização no cotidiano prisional, tendo o desafio de refletir, no concreto do cotidiano prisional, a perspectiva da garantia e efetivação do exercício da cidadania. 


			No contexto neoliberal, a perspectiva do Estado democrático de direito foi desmontada pela configuração de redução dos gastos sociais e de desregulamentação do mercado, configurando um mercado máximo no processo de acumulação do capital, e um Estado mínimo no âmbito da garantia e efetivação de direitos. 


			As expressões da Questão Social são individualizadas, naturalizadas, criminalizadas e judicializadas, configurando um cenário de efetivação de um Estado penal e punitivo, que normatiza cada vez mais a vida cotidiana. Numa perspectiva foucaultiana, são efetivadas medidas disciplinares e punitivas caracterizadas pela presença do Estado, classificando e controlando comportamentos e atitudes considerados fora da normalidade ditada pelos padrões dominantes da sociedade capitalista. 


			Ressaltamos a necessidade e relevância da elaboração e publicização de pesquisas cujo objeto de estudo seja referente às especificidades (visíveis e invisíveis) do sistema penitenciário, produzindo conhecimentos com base nas demandas postas pelos próprios sujeitos – presos – inseridos no campo da execução penal. 


			Pesquisas que deem visibilidade ao preso como sujeito social, político e histórico, como cidadão que tem acesso a direitos e deveres no processo de exercício de sua cidadania, inserindo a dimensão investigativa no contexto do exercício profissional e de luta política pela efetivação dos direitos humanos e sociais no campo da execução penal.


			Prof.ª Dr.ª Lobélia da Silva Faceira


			Universidade Federal Fluminense
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			 INTRODUÇÃO


			Este estudo tem como tema a relação entre direitos fundamentais contidos no Artigo 5º da Constituição federal e a política de encarceramento instituída no Brasil no cenário contemporâneo.


			Dessa forma, a questão que norteou esta pesquisa foi: quais os princípios constitucionais contidos no Artigo ٥º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 que conflitam com o sistema carcerário brasileiro?


			Entende-se que a dignidade da “pessoa humana” é um fundamento obrigatório previsto em lei. Em decorrência disso, o poder punitivo estatal não pode aplicar sanções que atinjam a dignidade da “pessoa humana” ou que lesionem a constituição físico-psíquica dos presos. Tendo em vista a existência dos direitos fundamentais garantidos nos marcos legais existentes no Brasil e no âmbito internacional, o objeto deste estudo consiste na análise dos princípios dos direitos humanos na legislação brasileira referentes ao sistema carcerário.


			Segundo Durkheim apud Sá (1996), pode-se considerar o direito como um conjunto de regras que regulam as relações sociais. Sá (1996, p. 30) enfatiza que as normas jurídicas estabelecem vínculos entre os indivíduos ao mesmo tempo que “recompõem, através de sanções repressivas e retributivas, os liames rompidos e a ordem ofendida e perturbada”. Ou seja, é também nas normas jurídicas que se busca o respaldo e entendimento para o tema. No entanto, ao analisá-las, observam-se conflitos entre o cenário encontrado no sistema carcerário brasileiro e os princípios do Art. ٥º na garantia de princípios fundamentais para os direitos humanos.


			Assim, o objetivo deste estudo consiste em analisar como alguns dos princípios de direitos humanos presentes no Art. 5º podem conflitar com a política de privação de liberdade instituída no cenário contemporâneo brasileiro. Para tal, também busca-se entender a criminalização das expressões da Questão Social, história das prisões no Brasil e a relação entre direitos humanos e os direitos da população carcerária no Brasil, a fim de compreender a importância da Constituição federal de 1988 na garantia de princípios fundamentais para os direitos humanos. 


			O Art. 5º da Constituição federal de 1988 possui 77 incisos, dois parágrafos e o caput, em que são estabelecidos os direitos individuais e coletivos a serem garantidos aos cidadãos, tais como os direitos à vida, à liberdade, à igualdade, à moradia e à segurança, à igualdade de homens e mulheres perante a lei, assim como estabelece o direito de exercer os cultos religiosos, independentemente da religião; direito à associação; do acesso à informação e ao sigilo; ao direito à propriedade; dos direitos relativos ao trabalho, entre outros.


			Destacamos a seguir o Artigo 5º na íntegra, com a finalidade de que o leitor compreenda a complexidade e amplitude do referido artigo; e, posteriormente, a opção metodológica do recorte do objeto da presente pesquisa.


			Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


			I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;


			II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;


			III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;


			IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;


			V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;


			VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;


			VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;


			VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;


			IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;


			X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;


			XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;


			XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;


			XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;


			XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;


			XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;


			XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;


			XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;


			XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;


			XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;


			XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;


			XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;


			XXII - é garantido o direito de propriedade;


			XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
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